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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR
Exercicio: 2005

VALOR DA TERRA NUA. ARBITRAMENTO. PRECOS DE TERRAS
(SIPT). VALOR MEDIO DAS DITR. AUSENCIA DE APTIDAO
AGRICOLA.

Incabivel a manutencdo do arbitramento com base no SIPT, quando o VTN ¢
apurado adotando-se o valor médio das DITR do Municipio, sem considerar a
aptiddo agricola do imodvel.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

do Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)

Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente em Exercicio.
(assinado digitalmente)

Ana Cecilia Lustosa da Cruz - Relatora.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Elaine Cristina

Monteiro ¢ Silva Vieira, Patricia da Silva, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Paula Fernandes,
Mario Pereira de Pinho Filho (suplente convocado), Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis
da Costa Bacchieri e Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em Exercicio).
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 Exercício: 2005
 VALOR DA TERRA NUA. ARBITRAMENTO. PREÇOS DE TERRAS (SIPT). VALOR MÉDIO DAS DITR. AUSÊNCIA DE APTIDÃO AGRÍCOLA.
 Incabível a manutenção do arbitramento com base no SIPT, quando o VTN é apurado adotando-se o valor médio das DITR do Município, sem considerar a aptidão agrícola do imóvel.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento. 
 (assinado digitalmente)
 Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente em Exercício. 
 (assinado digitalmente)
 Ana Cecília Lustosa da Cruz  - Relatora.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Patrícia da Silva, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Paula Fernandes, Mário Pereira de Pinho Filho (suplente convocado), Ana Cecília Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em Exercício).
 
  Trata-se de Recurso Especial interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional contra o Acórdão n.º 2202-002.485 proferido pela 1ª Turma Ordinária da 2ª Câmara da 2ª Seção de Julgamento do CARF, em 15 de outubro de 2013, no qual restou consignada a seguinte ementa, fls. 71:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL ITR
Exercício: 2005
RECURSO VOLUNTÁRIO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO DA DRJ.
Na forma do art. 17 do Decreto 70.235, considera-se não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante, lógica que também se aplica à esfera recursal (Art. 60 da Lei 9.784/99).
VALOR DA TERRA NUA (VTN). ARBITRAMENTO COM BASE NO SISTEMA DE PREÇOS DE TERRAS (SIPT). UTILIZAÇÃO DO VTN MÉDIO DECLARADO. ILEGALIDADE. RECONHECIMENTO DE OFÍCIO.
O VTN médio declarado por município extraído do SIPT, obtido com base nos valores informados na DITR, não pode ser utilizado para fins de arbitramento, pois notoriamente não atende ao critério da capacidade potencial da terra, contrariando a legislação que rege a matéria. Precedentes do CARF.
RECURSO VOLUNTÁRIO DESPROVIDO, MANTIDA A DECISÃO DA RECORRIDA, EXCETO NO QUE SE REFERE AO VTN ARBITRADO PELA FISCALIZAÇÃO, DEVENDO SER ADOTADO PARA O CÁLCULO DO ITR DEVIDO O VTN DECLARADO PELO CONTRIBUINTE.
O Recurso Especial referido anteriormente, fls. 80 a 87, foi admitido, por meio do Despacho de fls. 89 a 93, para rediscutir a decisão recorrida no tocante ao arbitramento do VTN com base no SIPT - Sistema de Preços de Terras, utilizando-se o VTN médio das DITRs de outros contribuintes.
Aduz a Procuradoria da Fazenda, em síntese, que:
a) não há ilegalidade no procedimento para o lançamento do ITR com base nos valores indicados no Sistema de Preços de Terras da SRF;
b) as tabelas de valores indicados no SIPT servem como referencial para amparar o trabalho de malha das declarações de ITR e somente são utilizados pela fiscalização se o contribuinte não lograr comprovar que o valor declarado de seu imóvel corresponde ao valor efetivo na data do fato gerador;
c) valor apurado pela fiscalização pode ser questionado, mediante Laudo Técnico de Avaliação, revestido de rigor científico suficiente a firmar a convicção da autoridade, devendo estar presentes os requisitos mínimos exigidos pela da Associação Brasileira de Normas Técnicas � ABNT, mas o contribuinte não se desincumbiu desse mister;
d) merece reforma o acórdão recorrido, tendo em vista estar em desacordo com o sistema normativo vigente, devendo prevalecer o valor da terra nua arbitrado pela fiscalização.
Intimado, o Contribuinte não apresentou contrarrazões.
É o relatório.

 Conselheira Ana Cecília Lustosa da Cruz - Relatora
Conheço do recurso, pois se encontra tempestivo e presentes os requisitos de admissibilidade.
O processo administrativo fiscal sob análise tem como objeto exigência de ITR suplementar referente ao exercício de 2005, em decorrência da glosa pelo Fisco das Áreas de Preservação Permanente (APP) e de Reserva Legal (ARL) declaradas, bem como alteração do Valor da Terra Nua (VTN), que entendeu subavaliado.
A Procuradoria da Fazenda Nacional interpôs Recurso Especial com o fito de rediscutir arbitramento do VTN com base no SIPT - Sistema de Preços de Terras, utilizando-se o VTN médio das DITRs de outros contribuintes.
Compulsando-se o Acórdão recorrido, observa-se que a razão de decidir do Colegiado se baseou, essencialmente, nos seguintes fundamentos:
No tocante à utilização do SIPT, da leitura da art. 14 da Lei 9.393/961, entendo que somente poderá a Fiscalização dele se socorrer nos casos (i) de não entrega do DIAT, (ii) de subavaliação, ou (iii) de prestação de informações equivocadas ou fraudulentas.
Desse modo, quanto ao VTN arbitrado pela fiscalização, entendo que tal se mostra ilegal e, sendo assim, para a apuração do ITR devido no presente caso, deverá ser considerado o VTN declarado pelo contribuinte em DITR, o qual, inclusive, foi confirmado pelo laudo técnico à fl. 23.
Isso porque, conforme reconhecido nos autos (fls. 51), a fiscalização utilizou-se do VTN médio declarado por município extraído do SIPT, obtido com base nos valores informados em DITR, o qual não pode ser utilizado para fins de arbitramento, pois não atende ao critério da capacidade potencial da terra, contrariando a legislação que rege a matéria.
Com efeito, ainda que reconheça a possibilidade da utilização dos dados do SIPT para fins de arbitramento de VTN nas hipóteses em que a lei assim determinada, entendo que tal somente é legítima quando os parâmetros adotados estejam baseados, por exemplo, na aptidão agrícola das terras do município e não apenas no VTN médio declarado por município, baseados em dados de DITRs apresentadas, pois esse, notoriamente, não contempla as características intrínsecas e extrínsecas que determinam o potencial de uso da terra.
(...).
Com base no exposto, voto pelo desprovimento do Recurso Voluntário, entendendo pela manutenção da decisão recorrida, exceto no que se refere ao VTN arbitrado pela fiscalização, devendo ser adotado para o cálculo do ITR devido o VTN declarado pelo contribuinte.
Assim, foi dado provimento parcial ao recurso voluntário considerando a realização do arbitramento do valor do VTN com base no SIPT, utilizando-se o valor médio das DITRs, sem levar em conta a aptidão agrícola.
Acerca do tema, o art. 14, § 1º, da Lei nº 9.396, de 1996, assim dispõe:
Art. 14. No caso de falta de entrega do DIAC ou do DIAT, bem como de subavaliação ou prestação de informações inexatas, incorretas ou fraudulentas, a Secretaria da Receita Federal procederá à determinação e ao lançamento de ofício do imposto, considerando informações sobre preços de terras, constantes de sistema a ser por ela instituído, e os dados de área total, área tributável e grau de utilização do imóvel, apurados em procedimentos de fiscalização.
§ 1º As informações sobre preços de terra observarão os critérios estabelecidos no art. 12, § 1º, inciso II da Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, e considerarão levantamentos realizados pelas Secretarias de Agricultura das Unidades Federadas ou dos Municípios." (grifei)
O referido art. 12, da Lei nº 8.629, de 1993, ao tempo da edição da Lei nº 9.393, de 1996, tinha a seguinte redação:
"Art. 12. Considera-se justa a indenização que permita ao desapropriado a reposição, em seu patrimônio, do valor do bem que perdeu por interesse social.
§ 1º A identificação do valor do bem a ser indenizado será feita, preferencialmente, com base nos seguintes referenciais técnicos e mercadológicos, entre outros usualmente empregados:
I. valor das benfeitorias úteis e necessárias, descontada a depreciação conforme o estado de conservação;
II. valor da terra nua, observados os seguintes aspectos:
a) localização do imóvel;
b) capacitação potencial da terra;
c) dimensão do imóvel." (grifei)
Posteriormente, com as alterações da Medida Provisória nº 2.18.356, de 2001, a redação do art. 12, da Lei nº 8.629, de 1993, passou a ser a seguinte:

"Art.12.Considera-se justa a indenização que reflita o preço atual de mercado do imóvel em sua totalidade, aí incluídas as terras e acessões naturais, matas e florestas e as benfeitorias indenizáveis, observados os seguintes aspectos:
I localização do imóvel
II aptidão agrícola;
III dimensão do imóvel;
IV área ocupada e ancianidade das posses;
V funcionalidade, tempo de uso e estado de conservação das benfeitorias." (grifei)
Diante desse contexto, observa-se que não foi cumprida a exigência legal de modo a considerar a aptidão agrícola do imóvel, razão pela qual mantenho a decisão recorrida.
Portanto, voto por conhecer do recurso especial e, no mérito, negar-lhe provimento.
(assinado digitalmente)
Ana Cecília Lustosa da Cruz.

 
 




Trata-se de Recurso Especial interposto pela Procuradoria da Fazenda
Nacional contra o Acordao n.° 2202-002.485 proferido pela 1* Turma Ordinaria da 2* Camara
da 2* Secao de Julgamento do CARF, em 15 de outubro de 2013, no qual restou consignada a
seguinte ementa, fls. 71:

ASSUNTO:  IMPOSTO  SOBRE A  PROPRIEDADE
TERRITORIAL RURAL ITR

Exercicio: 2005

RECURSO VOLUNTARIO. AUSENCIA DE IMPUGNACAO
DOS FUNDAMENTOS DO ACORDAO DA DRJ.

Na forma do art. 17 do Decreto 70.235, considera-se ndo
impugnada a matéria que ndo tenha sido expressamente
contestada pelo impugnante, logica que também se aplica a
esfera recursal (Art. 60 da Lei 9.784/99).

VALOR DA TERRA NUA (VIN). ARBITRAMENTO COM

BASE NO SISTEMA DE PRECOS DE TERRAS (SIPI).
UTILIZACAO DO VIN MEDIO DECLARADO.
ILEGALIDADE. RECONHECIMENTO DE OFICIO.

O VTN médio declarado por municipio extraido do SIPT,
obtido com base nos valores informados na DITR, ndo pode ser
utilizado para fins de arbitramento, pois notoriamente ndo
atende ao critério da capacidade potencial da terra,
contrariando a legislacdo que rege a matéria. Precedentes do
CAREF.

RECURSO VOLUNTARIO DESPROVIDO, MANTIDA A
DECISAO DA RECORRIDA, EXCETO NO QUE SE REFERE
AO VTN ARBITRADO PELA FISCALIZACAO, DEVENDO SER
ADOTADO PARA O CALCULO DO ITR DEVIDO O VIN
DECLARADO PELO CONTRIBUINTE.

O Recurso Especial referido anteriormente, fls. 80 a 87, foi admitido, por
meio do Despacho de fls. 89 a 93, para rediscutir a decisdo recorrida no tocante ao
arbitramento do VTN com base no SIPT - Sistema de Precos de Terras, utilizando-se o
VTN médio das DITRs de outros contribuintes.

Aduz a Procuradoria da Fazenda, em sintese, que:

a) ndo ha ilegalidade no procedimento para o langamento do
ITR com base nos valores indicados no Sistema de Precos de
Terras da SRF;

b) as tabelas de valores indicados no SIPT servem como
referencial para amparar o trabalho de malha das declaragoes
de ITR e somente sdo utilizados pela fiscalizagdo se o
contribuinte ndo lograr comprovar que o valor declarado de seu
imovel corresponde ao valor efetivo na data do fato gerador,

¢) valor apurado pela fiscalizagdo pode ser questionado,
mediante Laudo Técnico de Avaliacdo, revestido de rigor
cientifico suficiente a firmar a convic¢do da autoridade, devendo
estar presentes o0s requisitos minimos exigidos pela da
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Voto

admissibilidade.

Associacdo Brasileira de Normas Técnicas — ABNT, mas o
contribuinte ndo se desincumbiu desse mister;

d) merece reforma o acorddo recorrido, tendo em vista estar em
desacordo com o sistema normativo vigente, devendo prevalecer
o valor da terra nua arbitrado pela fiscalizacdo.

Intimado, o Contribuinte ndo apresentou contrarrazdes.

E o relatério.

Conselheira Ana Cecilia Lustosa da Cruz - Relatora
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Conheco do recurso, pois se encontra tempestivo e presentes os requisitos de

O processo administrativo fiscal sob analise tem como objeto exigéncia de
ITR suplementar referente ao exercicio de 2005, em decorréncia da glosa pelo Fisco das Areas
de Preservagao Permanente (APP) e de Reserva Legal (ARL) declaradas, bem como alteragao
do Valor da Terra Nua (VTN), que entendeu subavaliado.

A Procuradoria da Fazenda Nacional interpds Recurso Especial com o fito de
rediscutir arbitramento do VIN com base no SIPT - Sistema de Precos de Terras,
utilizando-se 0 VTN médio das DITRs de outros contribuintes.

Compulsando-se o Acordao recorrido, observa-se que a razdo de decidir do
Colegiado se baseou, essencialmente, nos seguintes fundamentos:

No tocante a utilizacdo do SIPT, da leitura da art. 14 da Lei
9.393/961, entendo que somente podera a Fiscalizagdo dele se
socorrer nos casos (i) de ndo entrega do DIAT, (ii) de
subavaliagdo, ou (iii) de presta¢do de informagoes equivocadas
ou fraudulentas.

Desse modo, quanto ao VIN arbitrado pela fiscalizagdo, entendo
que tal se mostra ilegal e, sendo assim, para a apuracdo do ITR
devido no presente caso, devera ser considerado o VIN
declarado pelo contribuinte em DITR, o qual, inclusive, foi
confirmado pelo laudo técnico a fl. 23.

Isso porque, conforme reconhecido nos autos (fls. 51), a
fiscalizagdo utilizou-se do VTN médio declarado por municipio
extraido do SIPT, obtido com base nos valores informados em
DITR, o qual ndo pode ser utilizado para fins de arbitramento,
pois ndo atende ao critério da capacidade potencial da terra,
contrariando a legisla¢do que rege a matéria.

Com efeito, ainda que reconhega a possibilidade da utilizagdo
dos dados do SIPT para fins de arbitramento de VTN nas



hipoteses em que a lei assim determinada, entendo que tal
somente ¢ legitima quando os pardametros adotados estejam
baseados, por exemplo, na aptiddo agricola das terras do
municipio e ndo apenas no VIN médio declarado por municipio,
baseados em dados de DITRs apresentadas, pois esse,
notoriamente, ndo contempla as caracteristicas intrinsecas e
extrinsecas que determinam o potencial de uso da terra.

().

Com base no exposto, voto pelo desprovimento do Recurso
Voluntario, entendendo pela manuten¢do da decisdo recorrida,
exceto no que se refere ao VIN arbitrado pela fiscalizagdo,
devendo ser adotado para o cdlculo do ITR devido o VIN
declarado pelo contribuinte.

Assim, foi dado provimento parcial ao recurso voluntario considerando a
realizacdao do arbitramento do valor do VIN com base no SIPT, utilizando-se o valor médio
das DITRs, sem levar em conta a aptidao agricola.

Acerca do tema, o art. 14, § 1°, da Lei n® 9.396, de 1996, assim dispde:

Art. 14. No caso de falta de entrega do DIAC ou do DIAT, bem
como de subavaliagdo ou prestagdo de informagdes inexatas,
incorretas ou fraudulentas, a Secretaria da Receita Federal
procedera a determinagdo e ao langamento de oficio do imposto,
considerando informagoes sobre precos de terras, constantes de
sistema a ser por ela instituido, e os dados de darea total, drea
tributavel e grau de utilizacdo do imovel, apurados em
procedimentos de fiscalizagdo.

§ 1° As informacgoes sobre precos de terra observardo os
critérios estabelecidos no art. 12, § 1°, inciso Il da Lei n° 8.629,
de 25 de fevereiro de 1993, e considerardo levantamentos
realizados pelas Secretarias de Agricultura das Unidades
Federadas ou dos Municipios." (grifei)

O referido art. 12, da Lei n°® 8.629, de 1993, ao tempo da edi¢do da Lei n°
9.393, de 1996, tinha a seguinte redagao:

"Art. 12. Considera-se justa a indeniza¢do que permita ao
desapropriado a reposi¢cdo, em seu patrimoénio, do valor do bem
que perdeu por interesse social.

$ 1° A identificag¢do do valor do bem a ser indenizado sera feita,
preferencialmente, com base nos seguintes referenciais técnicos
e mercadologicos, entre outros usualmente empregados:

1L valor das benfeitorias uteis e necessarias, descontada a
depreciag¢do conforme o estado de conservagdo;

11 valor da terra nua, observados os seguintes aspectos:
a) localizacdo do imovel;
b) capacitagdo potencial da terra;

¢) dimensdo do imovel." (grifei)
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Posteriormente, com as alteracdes da Medida Proviséria n° 2.18.356, de
2001, a redacao do art. 12, da Lei n° 8.629, de 1993, passou a ser a seguinte:

"Art.12.Considera-se justa a indeniza¢do que reflita o preco
atual de mercado do imovel em sua totalidade, ai incluidas as
terras e acessoes naturais, matas e florestas e as benfeitorias
indenizaveis, observados os seguintes aspectos:

I localizacdo do imovel

11 aptiddo agricola;

III dimensdo do imovel;

1V drea ocupada e ancianidade das posses;

V funcionalidade, tempo de uso e estado de conservagio das
benfeitorias." (grifei)

Diante desse contexto, observa-se que nao foi cumprida a exigéncia legal de
modo a considerar a aptiddo agricola do imdvel, razdo pela qual mantenho a decisdo recorrida.

Portanto, voto por conhecer do recurso especial e, no mérito, negar-lhe
provimento.

(assinado digitalmente)

Ana Cecilia Lustosa da Cruz.



